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Uma das medidas tomadas pelo Ministério da Economia em função da Covid-19 (Coronavírus) foi a 
publicação da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 924, DE 13 DE MARÇO DE 2020, entre outras prerrogativas uma 
é a de Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 
Coronavírus. 


Não há até o momento, após pesquisa feita, nenhuma instrução especifica sobre isto, por parte do INSS, seja 
através de nota ou instrução normativa. Nenhuma orientação quanto a expedição de CAT para os casos de 
contaminações pelo trabalhador. 


Na Medida Provisória, portanto, não prevê e está longe disso, a questão de enquadramento acidentário, e 
tampouco estabelece nexo com relação à exposição. 


Como é de conhecimento geral, há uma crescente preocupação com a disseminação do novo coronavírus, 
que causa doenças respiratórias. E sabido também, que a principal forma de transmissão se dá por contato 
de pessoa a pessoa. 


Mas, a Lei 8.213/1991 em seu artigo 20 II, considera acidente de trabalho as doenças do trabalho adquiridas 
pelo exercício do trabalho. Sendo assim, provado que o coronavírus foi contraído em decorrência de atividade 
em exercício trabalho, a empresa deverá emitir CAT (Comunicado de Acidente de Trabalho) e o afastamento 
deverá ser enquadrado na espécie acidentaria (B-91). 


Portanto, no caso de contágio dos trabalhadores, é obrigatória a emissão da Comunicação de Acidente do 
Trabalho (CAT), sob pena de aplicação de multa administrativa e configuração da prática de crime. 


Trata-se de doença viral de natureza não ocupacional, mas sua ocorrência depende das condições em que o 
trabalho é executado e da exposição ocupacional que favorece o contato, o contágio ou a transmissão. 


No caso dos trabalhadores que exercem seus serviços em contato com o público (transporte, bares e 
restaurantes etc.), há contato rotineiro com muitas pessoas, razão pela qual referida doença infecciosa pode 
ser relacionada ao trabalho. Nestes casos, o ambiente de trabalho é um local de grande potencial de 
disseminação do vírus. 


Desta forma, o novo coronavírus pode ser enquadrado como doença do trabalho, sendo imprescindível a 
higienização do ambiente do trabalho, bem como o fornecimento de meios adequados para evitar o contágio 
e disseminação, tais como como respiradores e álcool em gel. 


Destacamos e para finalizar, que no dia 27/03/2020, foram publicadas duas importantes Recomendações 
voltadas para prevenção. Uma foi assinada pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) da Secretaria 
de Trabalho do Ministério da Economia, através do Ofício Circular SEI nº 1088/2020/ME, com o título 
Orientação Gerais aos Trabalhadores e Empregadores em Razão da Pandemia da COVID-19, voltadas para 
os locais de trabalho. 


Já a outra recomendação em forma de Ementa, assinada pela ANVISA, através da Nota Técnica Nº 
22/2020/SEI/COSAN/GHCOS/DIRES, ela faz as recomendações e alertas sobre procedimentos de 
desinfecção em locais públicos realizados durante a pandemia da COVID-19, orientações estas voltadas à 
prevenção dos riscos à saúde humana associados a esta prática. 


Procurem ler, interpretar e auxiliar na aplicabilidade, afinal de contas, a Prevenção é Tudo! 
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